1º Autor: Gina Rubino

Co-Autores: Rosa Gomes; Graça Rocha

País: Portugal

Local Trabalho: Hospital Pediátrico de Coimbra

IMIGRANTES E MINORIAS ÉTNICAS NUMA CONSULTA DE DOENÇAS INFECCIOSAS 

Introdução:

Num mundo globalizado os movimentos migratórios têm vindo a ganhar uma frequência cada vez mais acentuada, sendo já considerados um dos maiores desafios a nível mundial. A migração pode ser motivada por vários factores, nomeadamente a aspiração a melhores condições de vida e a procura de cuidados de saúde. Segundo a Lei Portuguesa todos os imigrantes têm o direito e o dever de protecção da sua saúde. O objectivo deste trabalho é o de caracterizar as famílias imigrantes ou pertencentes a minorias étnicas cujos filhos foram observados na CDI do HPC durante um período de 5 anos.

Material e métodos:

De um total de 100 crianças vindas à primeira CDI do HPC no período compreendido entre 01/01/2005 e 31/12/2009 realizou-se um estudo descritivo retrospectivo dos processos clínico e social das crianças com um ou ambos os progenitores de nacionalidade estrangeira ou etnia cigana.

Resultados:

De uma amostra de 34 crianças, 53% eram do sexo feminino. Vinte e sete crianças (79%) eram de origem africana e 7 (21%) caucasianas, 3 das quais de etnia cigana. Dezoito crianças (53%) foram seguidas desde o período neonatal (mãe VIH positiva) – subgrupo A – e 16 crianças (47%) fora do período neonatal – subgrupo B – 13 para rastreio de infecção VIH, 2 foram observadas por doença tendo-se diagnosticado infecção VIH e uma iniciou seguimento por infecção VIH previamente conhecida. Todas as crianças do subgrupo B eram de origem africana e apresentavam uma mediana de idades de 5A9M (mínimo 1M, máximo 16A7M). Os continentes com maior representatividade na amostra foram: África 74%, Europa 15% e América do Sul 9%. Quanto aos países de origem da mãe ou do pai, foram os seguintes: Guiné-Bissau (9), Moçambique (6), Angola (3), Cabo Verde (3), São Tomé e Príncipe (3), Ruanda (1), Portugal (3), Brasil (3), Alemanha (1) e Ucrânia (1). No subgrupo A a gravidez foi vigiada em 100% dos casos, apresentando as mães uma mediana de idades de 29A e uma escolaridade igual ou superior ao 9º ano em 67% dos casos, sendo a taxa de analfabetismo de 11%. Neste subgrupo as famílias eram do tipo nuclear em 94% dos casos. Em 67% apenas um dos elementos do casal era laboralmente activo, geralmente o pai. Neste subgrupo 25% das famílias não tinham rede de suporte, 25% beneficiavam de rede informal e 50% de rede formal. No subgrupo A nenhuma criança se encontrava infectada. No subgrupo B 6 crianças estavam infectadas pelo VIH (18% da amostra), sendo todas “órfãs de SIDA” (2 institucionalizadas, 1 adoptada).

Discussão:

Dada a epidemiologia da infecção VIH era esperada a prevalência obtida nesta amostra constituída maioritariamente por imigrantes oriundos de África. Nas grávidas imigrantes englobadas no programa nacional de profilaxia da transmissão vertical do VIH os resultados foram animadores. No subgrupo B a elevada detecção de infecção VIH em crianças com e sem doença obriga a uma adequada articulação entre os cuidados de saúde e as comunidades onde aquelas estão inseridas.

